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Concurso Público  - 2008

InstruçõesInstruções

Cargo:  ANALISTA DE FINANÇAS E CONTROLE - CGU

1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

2 - Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu 
CARTÃO DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idên-
ticos, sob pena de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, 
exija do Fiscal de Sala um caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de 
seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3 - O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4 - Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  
para posterior exame grafológico:

   “O que nos faz diferente é a paixão com que realizamos nossos sonhos”. 
(Martius)

5 - DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6 - Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. 
Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente 
à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas.

8 - Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais 
de uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, 
poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 
6.5 do edital regulador do concurso.

12 -  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida  uma  hora  do  início  da  prova.  A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13 - Ao sair da sala entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao 
Fiscal de Sala. 

CONTROLADORIA-GERAL
DA UNIÃO

44
Gabarito
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1- Assinale a única opção que esteja em consonância 
com os direitos e deveres individuais e coletivos 
assegurados pela Constituição.

a) A prática do racismo constitui crime inafi ançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei. 

b) É livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científi ca e de comunicação, observados 
os limites estabelecidos pela censura e obtenção 
de licença nos termos da lei.

c) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a pagamento pela utilização devidamente 
autorizada e o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação.

d) A recusa de ofi cial do registro civil de registrar 
também no nome do companheiro fi lho de pessoa 
que não seja casada, quando a mulher comparecer 
sozinha para fazer o registro da criança, não viola 
a igualdade de homens e mulheres em direitos e 
obrigações nos termos da Constituição.

e) Nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, mas a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens vai até o limite do 
valor do patrimônio dos sucessores.

2- A República Federativa do Brasil possui fundamen-
tos e as relações internacionais do País devem ser 
regidas por princípios. Assinale a única opção que 
contempla um fundamento da República e um prin-
cípio que deve reger as relações internacionais do 
Brasil.

a) Soberania e dignidade da pessoa humana.
b) Prevalência dos direitos humanos e independên-

cia nacional.
c) Defesa da paz e solução pacífi ca dos confl itos. 
d) Cidadania e valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa.
e) Pluralismo político e repúdio ao terrorismo e ao 

racismo.

3- O Estado brasileiro também é regido por um princípio 
de estatura constitucional que visa a impedir que 
sejam frustrados os direitos políticos, sociais,  
culturais e econômicos já concretizados, tanto na 
ordem constitucional como na infraconstitucional, em 
atenção aos objetivos da República Federativa do 
Brasil, que são os de promover o bem de todos, sem 
quaisquer formas de discriminação, constituir uma 
sociedade livre, justa e solidária, erradicar a pobreza 
e a marginalização, reduzir as desigualdades 

sociais e regionais e promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. Assinale 
a opção que denomina com exatidão o princípio 
constitucional descrito.

a) Proibição de privação de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção fi losófi ca ou 
política.

b) Proibição do retrocesso no domínio dos direitos 
fundamentais e sociais. 

c) Proibição de privação da liberdade ou de bens 
patrimoniais sem o devido processo legal.

d) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

e) Proibição de juízo ou tribunal de exceção.

4- Assinale a única opção correta relativa à organização 
político-administrativa da República Federativa 
do Brasil, segundo as normas da Constituição de 
1988.

a) Compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos soberanos, nos 
termos da Constituição.

b) A criação de Municípios deve ser feita por lei 
complementar federal. 

c) A criação de territórios federais, que fazem parte 
da União, depende de emenda à Constituição.

d) O Distrito Federal é chamado de Brasília e com 
esse nome constitui a Capital Federal.

e) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios criar distinções entre 
brasileiros ou estrangeiros.

5- Assinale a única opção que contempla competências 
materiais comuns da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

a) Exercer a classifi cação, para efeito indicativo, 
de diversões públicas e de programas de 
rádio e televisão e planejar promover a defesa 
permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e as inundações.

b) Combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos,  estabelecer e im-
plantar política de educação para a segurança do 
trânsito. 

c) Elaborar e executar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social e preservar as fl orestas, a 
fauna e a fl ora.
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d) Instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico 
e transportes urbanos e cuidar da saúde e 
assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de defi ciência.

e) Estabelecer princípios e diretrizes para o sistema 
nacional de viação e promover programas 
de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento 
básico.

6- Assinale a única opção que contempla princípios 
aos quais deve obedecer a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

a) Legalidade e precedência da administração 
fazendária e seus servidores fi scais, dentro de 
suas áreas de competência, sobre os demais 
Poderes da União, na forma da lei. 

b) Efi ciência e acessibilidade aos cargos, empregos 
e funções públicas aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País em igualdade de 
condições.

c) Economicidade e exercício exclusivo de funções 
de confi ança por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e preenchimento de cargos em 
comissão, destinados apenas às atribuições de 
direção, chefi a e assessoramento, por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei.

d) Moralidade e contratação de obras, convênios, 
compras e alienações mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade 
de condições aos concorrentes, permitidas 
exigências de qualifi cação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações, nos termos da lei.

e) Publicidade e destinação prioritária de recursos 
para a realização de atividades das administrações 
tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que atuarão de forma 
integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fi scais, desde que 
haja autorização judicial para tanto.

7- Assinale a única opção que contempla normas 
reguladoras do Poder Legislativo previstas na 
Constituição.

a) A Câmara dos Deputados compõe-se de repre-
sentantes do povo de cada Município e do Distrito 
Federal eleitos pelo sistema proporcional.

b) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, fi xar idêntico subsídio 
para Deputados Federais e Senadores, assim 
como para o Presidente, o Vice-Presidente da 
República e Ministros de Estado. 

c) As deliberações de cada Casa e de suas 
comissões serão tomadas por maioria dos votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros, 
salvo acordo de líderes partidários.

d) O Senado compõe-se de três representantes de 
cada Estado e do Distrito Federal eleitos segundo 
o princípio majoritário para mandato de oito 
anos.

e) Desde a expedição do diploma, os Deputados 
e os Senadores não poderão ser proprietários, 
controladores ou diretores de empresa que goze 
de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada.

8- Leia o trecho a seguir, que retrata situação ocorrida 
na vigência da Constituição Federal de 1946, e, de-
pois, assinale a única opção correta relativa ao Po-
der Executivo segundo as normas da Constituição 
de 1988:

“Abertas as urnas, Jânio Quadros venceu a corrida 
presidencial com 5.626.623 votos (48%), contra 
3.846.825 de Lott (28%) e 2.195.709 (23%) de 
Adhemar de Barros. Mas seu companheiro de chapa, 
Milton Campos, apesar de ter recebido 4.237.719 
votos (36%), perdeu para João Goulart, que foi 
novamente eleito vice-presidente com 4.547.010 
votos (39%).” (Fábio Koifman [Org.]. Presidentes do 
Brasil: de Deodoro a FHC. Rio de Janeiro: Rio, 2002, 
p. 547).

a) Com resultado de eleição proporcionalmente 
idêntico ao narrado no texto não haveria segundo 
turno.

b) O cargo será declarado vago se, na data fi xada 
para a posse, o presidente ou o vice-presidente 
não o assumir. 

c) O presidente e o vice-presidente da República 
tomam posse em sessão do Tribunal Superior 
Eleitoral.

d) Não ocorreria diferença no número de votos 
entre o candidato a presidente e o candidato a 
vice-presidente.

e) No caso de vacância dos cargos de presidente 
e de vice-presidente da República nos últimos 
três anos do mandato, o Congresso Nacional fará 
eleição para ambos os cargos trinta dias depois 
da última vaga.



Cargo: Analista de Finanças e Controle - AFC/CGU - 2008 4 Prova 2 - Gabarito 4 

9- Assinale a única opção incorreta relativa à 
fi scalização contábil, fi nanceira e orçamentária.

a) Deve prestar contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária.

b) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados 
quanto à efi cácia e efi ciência da gestão orçamen-
tária, fi nanceira e patrimonial nos órgãos e en-
tidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado, são fi nalidades do sistema de con-
trole interno que devem ser mantidos de forma 
integrada pelos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário.

c) O ato de sustar a execução de contrato ilegal 
não é de competência do Tribunal de Contas da 
União porque deve ser adotado diretamente pelo 
Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

d) O Tribunal de Contas da União possui competên-
cia para aplicar aos responsáveis, em caso de ile-
galidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominações, multa proporcional ao 
dano causado ao erário.

e) O Tribunal de Contas da União não possui com-
petência para realizar, por iniciativa própria, 
inspeções e auditorias de natureza contábil, fi -
nanceira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário.

10- Assinale a única opção incorreta relativa ao Poder 
Judiciário.

a) A participação em curso ofi cial ou reconhecido por 
escola nacional de formação e aperfeiçoamento 
de magistrados constitui etapa obrigatória do 
processo de vitaliciamento do juiz. 

b) São órgãos do Poder Judiciário os Tribunais e 
Juízes Eleitorais, inclusive as Juntas Eleitorais.

c) São órgãos do Poder Judiciário os Tribunais e 
Juízes Militares, inclusive o Tribunal Marítimo.

d) A lei pode limitar a presença, em determinados 
atos dos órgãos do Poder Judiciário, inclusive 
julgamentos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes.

e) As decisões administrativas dos tribunais serão 
motivadas e em sessão pública, inclusive as 
disciplinares, que também devem ser tomadas 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros.

11- Assinale a única opção incorreta relativa ao Ministé-
rio Público.
a) A Constituição Federal confere explicitamente 

apenas ao Ministério Público a incumbência de 
defender o regime democrático.

b) O Ministério Público possui a faculdade de 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção 
de seus cargos e serviços auxiliares, a política 
remuneratória e os planos de carreira.

c) Além das previstas na Constituição, o Ministério 
Público pode exercer outras funções que lhe 
forem conferidas, desde que compatíveis com 
sua fi nalidade, mas lhe é vedada a representação 
judicial e a consultoria jurídica de entidades 
públicas. 

d) O Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público dos Estados e o do Distrito Federal e 
Territórios pode ser destituído por deliberação da 
maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma 
da lei complementar respectiva.

e) O Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público dos Estados e o do Distrito Federal e 
Territórios é nomeado pelo respectivo governador, 
que o escolhe de lista tríplice elaborada pelos 
integrantes da carreira.

12- Assinale a única opção correta relativa ao Sistema 
Tributário Nacional.
a) Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

é vedado estabelecer limitações ao tráfego 
de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais, mas a cobrança 
de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo poder público é expressamente permitida, 
inclusive para a União. 

b) A União, os Estados e o Distrito Federal podem 
instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das categorias 
profi ssionais ou econômicas, como instrumento 
de sua atuação nas respectivas áreas.

c) Os Municípios e o Distrito Federal podem 
instituir contribuição para custeio dos serviços de 
iluminação e segurança públicas.

d) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios podem instituir impostos, taxas e 
contribuições de melhoria e, sempre que possível, 
esses tributos devem ter caráter pessoal e serem 
graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte.

e) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de taxa ou contribuição de melhoria, 
cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição 
da quantia paga, caso não se realize o fato 
gerador presumido.
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13- Assinale a única opção correta relativa às Finanças 
e ao Orçamento Público.

a) A lei orçamentária anual compreende o orçamento 
fi scal referente aos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, excetuado o orçamento de 
investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 

b) O plano plurianual estabelecerá as metas e 
prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício 
fi nanceiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências fi nanceiras 
ofi ciais de fomento.

c) Ao Banco Central é proibido conceder, direta ou 
indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional 
e a qualquer órgão ou entidade que não seja 
instituição fi nanceira, mas possui a faculdade de 
comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 
Nacional, com o objetivo de regular a oferta de 
moeda ou a taxa de juros.

d) O orçamento da seguridade social, abrangendo 
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo poder público, compatibilizado com o plano 
plurianual, também terá entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional.

e) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fi xação 
da despesa, nem autorização para abertura 
de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito por antecipação de receita.

14- Assinale a única opção incorreta relativa às políticas 
públicas na Constituição de 1988.

a) A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.

b) O amparo às crianças e adolescentes carentes 
constitui um dos deveres do Estado com a 
assistência social e será efetivado inclusive 
mediante a garantia de educação infantil, em 
creche e pré-escola, às crianças com até cinco 
anos de idade. 

c) Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições constitucionais e nos termos 
da lei, executar as ações de vigilância sanitária 
e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador.

d) Direitos humanos a crianças e adolescentes 
devem ser assegurados com absoluta prioridade 
pela família, pela sociedade e pelo Estado, e as 
ações governamentais com esse objetivo devem 
ser organizadas com base em diretrizes que 
incluem participação da população por meio de 
organizações representativas na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os 
níveis.

e) A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.

15- Assinale a única opção correta relativa aos Poderes, 
as respectivas funções e à organização do Estado 
brasileiro, considerando a supremacia da Constituição 
Federal.

a) Ainda que os Poderes Legislativo e Executivo 
detenham prerrogativas de formular e executar 
políticas públicas, o Poder Judiciário pode 
determinar a órgãos estatais inadimplentes 
que implementem políticas públicas defi nidas 
pela própria Constituição, cuja omissão possa 
comprometer a efi cácia e a integridade de direitos 
sociais e culturais. 

b) É facultado aos Estados, desde que colocada 
previsão na Constituição estadual, disciplinar 
a convocação do Presidente do Tribunal de 
Justiça pela Assembléia Legislativa para prestar, 
pessoalmente, informações sobre assunto 
previamente determinado, sob pena de crime de 
responsabilidade.

c) O princípio da separação do exercício das 
funções estatais não impede que o Poder 
Legislativo examine o acerto ou o desacerto 
de decisão judicial, especialmente quando o 
próprio regimento interno da Casa Legislativa 
admita possibilidade de instauração de comissão 
parlamentar de inquérito sobre matérias 
pertinentes à competência do Poder Judiciário.

d) Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados 
os princípios da Constituição Federal, por isso 
que Constituição estadual pode criar órgão de 
controle administrativo do Poder Judiciário do 
qual participem representantes de outros poderes 
ou entidades.

e) Não é plausível, em face do ordenamento cons-
titucional brasileiro, a existência de leis interpre-
tativas que veiculariam a denominada interpreta-
ção autêntica. Leis interpretativas consubstancia-
riam usurpação das atribuições institucionais do 
Poder Judiciário e, em conseqüência, ofenderiam 
o postulado fundamental da divisão funcional do 
Poder.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

16- Quanto à aplicação de princípios constitucionais em 
processos administrativos, é entendimento pacifi ca-
do no Supremo Tribunal Federal, constituindo súmu-
la vinculante para toda a administração e tribunais 
inferiores, que, nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União, asseguram-se o contraditório e a 
ampla defesa

a) mesmo quando da decisão não resultar anulação 
ou revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado, inclusive a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

b) quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado, inclusive na apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão. 

c) quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado, sem exceção.

d) quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado, excetuada a apreciação da legali-
dade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

e) quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado, inclusive a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
exceto reforma e pensão.

17- Decorrente da presença do poder hierárquico na 
Administração, afi gura-se a questão da competência 
administrativa e sua delegação. Sobre o tema é 
correto afi rmar, exceto:

a) a competência é irrenunciável e se exerce pelos 
órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria, salvo os casos de delegação e avocação 
legalmente admitidos.

b) um órgão administrativo e seu titular poderão, 
se não houver impedimento legal, delegar parte 
de sua competência a outros órgãos ou titulares, 
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão 
de circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial.

c) o ato de delegação e sua revogação deverão ser 
publicados no meio ofi cial. 

d) a edição de ato de caráter normativo não pode 
ser objeto de delegação.

e) a decisão de recursos administrativos pode ser 
objeto de delegação.

18- Em uma licitação na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, o pregoeiro um dia antes da abertura 
constatou um vício no edital. A alteração necessária 
implicou alteração na formulação das propostas. 
Diante das circunstâncias, a autoridade superior 
recomendou-lhe que republicasse a licitação 
da mesma forma que a publicação original. A 
recomendação da autoridade superior se deu para 
que houvesse a observância do princípio da:

a) proporcionalidade.
b) vinculação ao instrumento convocatório. 
c) imprevisão.
d) economicidade.
e) moralidade.

19- Sobre os contratos administrativos, é correto afi rmar 
que:

a) executado qualquer objeto contratual, a lei admite 
apenas o recebimento defi nitivo do objeto. 

b) o contratado, na execução do contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes da obra.

c) a Administração Pública responde solidariamente 
com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos 
do art. 31 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 
1991.

d) constitui motivo para a rescisão unilateral 
do contrato o atraso superior a 60 dias dos 
pagamentos devidos pela Administração.

e) a supressão resultante de acordo celebrado entre 
os contratantes sobre a redução no quantitativo 
do objeto não poderá exceder a 25% do valor 
inicial atualizado do contrato.

20- Determinada repartição militar teve parte de 
suas unidades operacionais e parte do prédio da 
administração destruídas em razão de uma explosão 
em seu centro de munição. Em decorrência da 
explosão, verifi cou-se que diversos equipamentos 
bélicos e pólvoras fi caram expostos ao tempo, 
sofrendo risco de perecimento. Diante da urgência, 
decidiu-se realizar a contratação por emergência 
para recuperação de todas as instalações da 
unidade. Cabe ressaltar que a assessoria jurídica 
do órgão alertou os servidores envolvidos 
para o fato de que a contratação emergencial 
somente poderia ser utilizada para resguardar 
a integridade e segurança de bens e pessoas.
Diante da situação exposta, assinale a opção 
correta.
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a) A  Administração agiu corretamente, porque seria 
possível realizar toda a tarefa no prazo de 190 
dias, portanto inferior a 240 dias.

b) A Administração agiu corretamente em razão 
de os equipamentos bélicos e pólvoras estarem 
expostos ao tempo e a recuperação do prédio da 
administração também ser importante, mesmo 
sua recuperação total estando prevista para ser 
feita no prazo de 190 dias. 

c) A  Administração não agiu corretamente, por não 
estar caracterizada a situação emergencial, e, 
por conseguinte, pela  necessidade de realizar 
licitação para todas as unidades atingidas 
indiscriminadamente.

d) A  Administração não agiu corretamente, porque 
a dispensa de licitação por emergência somente 
poderia ocorrer para a recuperação dos 
compartimentos em que estavam contidos os 
equipamentos bélicos e pólvoras, por correrem 
risco de perecimento, devendo a recuperação 
do prédio da Administração ocorrer por licitação 
pública.

e) A  Administração agiu corretamente porque, em 
que pese o prazo previsto para o término das obras 
ser de 190 dias, a lei prevê a possibilidade de 
prorrogação do prazo máximo para a contratação 
por emergência.

21- A respeito das necessidades temporárias de ex-
cepcional interesse público é correto afi rmar, 
exceto:

a) não será admitida a contratação de professor e 
pesquisador visitante estrangeiro. 

b) considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público as atividades 
fi nalísticas do Hospital das Forças Armadas.

c) considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público a admissão de 
professor substituto e professor visitante.

d) considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público as atividades 
especiais nas organizações das Forças Armadas 
para atender à área industrial ou encargos 
temporários de obras e serviços de engenharia.

e) as contratações para substituir professor afastado 
para capacitação fi cam limitadas a 10% (dez por 
cento) do total de cargos de docentes da carreira 
constante do quadro de lotação da instituição.

22- Considere as seguintes assertivas a respeito dos 
servidores da Administração Pública, nos termos da 
Constituição:

I. os vencimentos dos cargos do Poder Executivo e 
Legislativo não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Judiciário.

II. o prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período.

III. é garantido ao servidor público civil e militar o 
direito à livre associação sindical.

IV. a administração fazendária e seus servidores 
fi scais terão, dentro de suas áreas de competência 
e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei.

 Assinale a opção correta.

a) II e III são falsas.  
b) II e IV são verdadeiras.
c) I e III são verdadeiras.
d) III e IV são falsas.
e) I e II são verdadeiras.

23- São formas de provimento de cargo público, 
exceto:

a) recondução. 
b) aproveitamento.
c) transferência.
d) promoção.
e) reversão.

24- A respeito do processo administrativo disciplinar, é 
correto afi rmar que:

a) como medida cautelar e a fi m de que o servidor 
não venha a infl uir na apuração da irregularidade, 
a autoridade instauradora do processo disciplinar 
poderá determinar o seu afastamento do exercício 
do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, 
sem prejuízo da remuneração. 

b) o prazo para a conclusão do processo disciplinar 
não excederá a sessenta dias, contados da oitiva 
do investigado, admitida a sua prorrogação por 
prazo não superior a trinta dias.

c) no inquérito, o servidor terá que acompanhar o 
processo pessoalmente.

d) mesmo que o fato narrado não confi gure evidente 
infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
não poderá ser arquivada.

e) não poderá participar de comissão de sindicância 
ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente 
do acusado, consangüíneo ou afi m, em linha reta, 
até o segundo grau.
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25- Sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos é correto afi rmar:

a) nos contratos de fi nanciamento, as concessioná-
rias não poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão.

b) para garantir contratos de mútuo de longo prazo, 
destinados a investimentos relacionados a con-
tratos de concessão, em qualquer de suas mo-
dalidades, não se admite que as concessionárias 
cedam ao mutuante, em caráter fi duciário, parce-
la de seus créditos operacionais futuros.

c) a encampação e a caducidade não extinguem a 
concessão, vez que sua extinção ocorrerá pelo 
advento do termo contratual, pela rescisão, ou 
pela anulação. 

d) incumbe à concessionária a execução do serviço 
concedido, cabendo-lhe responder por todos os 
prejuízos causados ao poder concedente, aos 
usuários ou a terceiros. A responsabilização será 
atenuada em razão da existência da fi scalização 
exercida pelo órgão competente.

e) o contrato de concessão poderá prever o emprego 
de mecanismos privados para resolução de 
disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, 
inclusive a arbitragem, nos termos da lei.

26- Parceria público-privada - PPP é o contrato adminis-
trativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa. Sobre a PPP é correto afi rmar:

a) após a celebração do contrato, poderá ser 
constituída sociedade de propósito específi co, 
incumbida de implantar e gerir o objeto da 
parceria.

b) o certame para a contratação de parcerias pú-
blico-privadas não obedecerá ao procedimento 
previsto na legislação vigente sobre licitações e 
contratos administrativos, mas a legislação espe-
cífi ca. 

c) o contrato não poderá prever o pagamento ao 
parceiro privado de remuneração variável.

d) as obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de parceria 
público-privada poderão ser garantidas mediante 
garantia prestada por organismos internacionais 
ou instituições fi nanceiras que não sejam contro-
ladas pelo Poder Público.

e) é vedada a celebração de contrato de parceria 
público-privada cujo período seja inferior a dois 
anos.

27- Sobre as contratações de consórcios públicos é 
correto afi rmar que:

a) para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio 
público poderá ser contratado pela administração 
direta ou indireta dos entes da Federação 
consorciados, dispensada a licitação. 

b) é admitida a cláusula do contrato de consórcio que 
preveja determinadas contribuições fi nanceiras ou 
econômicas de ente da Federação ao consórcio 
público, salvo a doação, destinação ou cessão do 
uso de bens móveis ou imóveis e as transferências 
ou cessões de direitos operadas por força de 
gestão associada de serviços públicos.

c) o contrato de consórcio público deve, como 
condição de validade, ser celebrado por todos 
os entes da Federação que subscreveram o 
protocolo de intenções.

d) os objetivos dos consórcios públicos serão 
determinados pela lei.

e) a execução das receitas e despesas do consórcio 
público não deverá obedecer às normas de direito 
fi nanceiro aplicáveis às entidades públicas, por 
se constituir como pessoa jurídica de direito 
privado.

28- Sobre as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIP, julgue as assertivas a 
seguir:

I. a outorga da qualifi cação como OSCIP é ato 
discricionário.

II. as entidades de benefi cio mútuo destinadas 
a proporcionar bens ou serviços a um círculo 
restrito de associados ou sócios são passíveis de 
qualifi cação como OSCIP prevista na lei.

III. a promoção da segurança alimentar e nutricional 
é uma das fi nalidades exigidas para a qualifi cação 
como OSCIP, instituída pela lei.

IV. as organizações sociais são passíveis de 
qualifi cação como OSCIP.

V. as fundações, sociedades civis ou associações 
de direito privado criadas por órgão público ou por 
fundações públicas não poderão ser qualifi cadas 
como OSCIP.

 Assinale a opção correta.

a) I, II e IV são falsas e III e V são verdadeiras. 
b) II e III são falsas e I, IV e V são verdadeiras.
c) I e III são verdadeiras e II, IV e V são falsas.
d) I, II e III são verdadeiras e IV e V são falsas.
e) I, III e V são verdadeiras e II e IV são falsas.
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29- A respeito do instituto da cessão, a Lei n. 9.636, 
de 15 de maio de 1998, em seu art. 18 dispõe 
que: imóveis da União poderão ser cedidos a cri-
tério do Poder Executivo, gratuitamente ou em 
condições essenciais, sob qualquer dos regi-
mes previstos no Decreto-lei n. 9.760, de 1946.
Quanto à cessão de bens públicos, é correto afi rmar 
que a competência para autorizar a cessão de que 
trata o dispositivo supra

a) poderá ser delegada ao Ministro de Estado da 
Fazenda, sendo vedada a subdelegação. 

b) não poderá ser delegada ao Ministro de Estado 
da Fazenda, sendo vedada a subdelegação.

c) poderá ser delegada ao Ministro de Estado da 
Fazenda, sendo permitida a subdelegação.

d) não poderá ser delegada ao Ministro de Estado 
da Fazenda, porém é permitida a subdelegação.

e) não poderá ser delegada ao Ministro de Estado 
da Fazenda, mas somente ao Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo 
vedada a subdelegação.

30- Assinale a opção correta, no que tange aos 
processos administrativos.

a) Os processos administrativos obrigatoriamente 
vão depender de forma determinada.

b) Devem ser objeto de intimação os atos do 
processo que resultem para o interessado em 
imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição 
ao exercício de direitos e atividades e os atos de 
outra natureza, de seu interesse. 

c)  Os atos do processo devem realizar-se neces-
sariamente na sede do órgão, cientifi cando-se o 
interessado.

d) O desatendimento da intimação importa o 
reconhecimento da verdade dos fatos e a renúncia 
a direitos pelo administrado.

e) Os atos do processo devem realizar-se em 
dias úteis, no horário normal de funcionamento 
da repartição na qual tramitar o processo, não 
podendo os atos serem praticados fora dessas 
condições.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA

31- O Orçamento é um dos principais instrumentos da 
política fi scal do governo e traz consigo estratégias 
para o alcance dos objetivos das políticas. Das afi r-
mações a seguir, assinale a que não se enquadra 
nos objetivos da política orçamentária ou nas fun-
ções clássicas do orçamento.

a) Cumprir a meta de superávit primário exigida pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

b) Utilizar mecanismos visando à universalização 
do acesso aos bens e serviços produzidos pelo 
setor privado ou pelo setor público, este último 
principalmente nas situações em que os bens 
não são providos pelo setor privado.

c) Adotar ações que visem fomentar o crescimento 
econômico.

d) Assegurar a disponibilização para a sociedade dos 
bens públicos, entre os quais aqueles relacionados 
com o cumprimento das funções elementares do 
Estado, como justiça e segurança.

e) Destinar recursos para corrigir as imperfeições do 
mercado ou atenuar os seus efeitos.

32- No Brasil, para que o controle orçamentário se tor-
nasse mais efi caz, ao longo dos anos, tornou-se 
necessário estabelecer alguns princípios que orien-
tassem a elaboração e a execução do orçamento.
Assim, foram estabelecidos os chamados “Princí-
pios Orçamentários”, que visam estabelecer regras 
para elaboração e controle do Orçamento. No tocan-
te aos Princípios Orçamentários, indique a opção 
correta.

a) A vinculação de receitas de taxas a fundos 
legalmente constituídos é incompatível com o 
princípio da não-afetação, defi nido na Constituição 
Federal. 

b) O orçamento deve ser uno, ou seja, no âmbito de 
cada esfera de Poder deve existir apenas um só 
orçamento para um exercício fi nanceiro.

c) O princípio da exclusividade veda a inclusão, 
na lei orçamentária anual, de autorização para 
aumento da alíquota de contribuição social, 
mesmo respeitando-se o prazo de vigência 
previsto na Constituição.

d) O princípio da especifi cação estabelece que a lei 
orçamentária anual deverá especifi car a margem 
de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado, conforme determina a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

e) O princípio do equilíbrio é constitucionalmente 
fi xado e garante que o montante das receitas 
correntes será igual ao total das despesas 
correntes.
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33- De acordo com a Constituição Federal, foi reservada 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias a função de:

a) defi nir, de forma regionalizada, as diretrizes, os 
objetivos, as metas e prioridades da administra-
ção pública federal, incluindo as despesas de ca-
pital para o exercício fi nanceiro subseqüente.

b) estabelecer critérios e forma de limitação de 
empenho, nos casos previstos na legislação.

c) dispor sobre o equilíbrio entre receitas e 
despesas.

d) disciplinar as transferências de recursos a 
entidades públicas e privadas.

e) dispor sobre alterações na legislação tributária. 

34- A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF instituiu 
mecanismos mais rigorosos para a administração 
das fi nanças nas três esferas de governo e 
funciona como um código de conduta para os 
administradores públicos, que devem obedecer às 
normas e limites estabelecidos na lei. Com base na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a opção 
incorreta.

a)  A LRF proíbe a realização de operação de crédito 
entre entes da Federação, inclusive por intermédio 
de fundo, ainda que sob a forma de novação de 
dívida contraída anteriormente.

b) A LRF estabelece limites para gastos com 
pessoal, sendo que na União esse limite chega a 
50% do total das Receitas Correntes. 

c) Estão sujeitos às disposições da LRF todos os 
entes da federação inclusive suas empresas 
estatais dependentes na forma defi nida na Lei.

d) São exemplos de instrumentos de transparência 
da gestão fi scal, segundo a LRF: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal.

e) São princípios gerais da LRF o Planejamento, a 
Transparência e a Responsabilização.

35- A Constituição Federal instituiu o Plano Plurianual 
- PPA e a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar n. 101/2000) ratifi cou sua 
obrigatoriedade para todos os entes da federação. 
De acordo com a Constituição e os últimos planos 
aprovados para o governo federal, indique a opção 
incorreta.

a) Toda ação fi nalística do Governo Federal deverá 
ser estruturada em Programas orientados para a 
consecução dos objetivos estratégicos defi nidos 
para o período do Plano Plurianual.

b) Após a Constituição Federal, não há mais a 
possibilidade da existência de planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais, devendo ser 
consolidado em um único instrumento de 
planejamento que é o PPA. 

c) Na estrutura dos últimos planos plurianuais da 
União, as metas representam as parcelas de 
resultado que se pretende alcançar no período 
de vigência do PPA.

d) A Constituição Federal remete à lei complementar 
a disposição sobre a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do PPA e, enquanto 
não for editada a referida lei, segue-se o 
disposto no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

e) A regionalização prevista na Constituição 
Federal considera, na formulação, apresentação, 
implantação e avaliação do Plano Plurianual, as 
diferenças e desigualdades existentes no território 
brasileiro.

36- Com a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar n. 101/2000), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO assumiu novas prerrogativas, 
entre as quais a de apresentar o Anexo de Metas 
Fiscais – AMF e o Anexo de Riscos Fiscais – ARF. 
Em relação ao AMF e ARF não se pode afi rmar:

a) considerando os riscos dos défi cits atuariais dos 
sistemas de previdência, a LRF determina que 
integre o ARF a avaliação da situação fi nanceira 
e atuarial do regime próprio dos servidores 
públicos. 

b) o AMF estabelece as metas de Receita, Despesa, 
Resultado Primário e Nominal e montante da 
dívida pública a serem observadas no exercício 
fi nanceiro a que se refere, além de indicar as 
metas fi scais para os dois exercícios seguintes.

c) de acordo com as últimas Leis de Diretrizes 
Orçamentárias da União, os riscos fi scais podem 
ser classifi cados em duas grandes categorias: 
Riscos orçamentários e Riscos de dívida.

d) no ARF, serão avaliados os passivos contingentes 
e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

e) faz parte do AMF o demonstrativo da estimativa 
e compensação da renúncia de receita e da 
margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado.
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37- Das afi rmações a seguir relacionadas com a Lei 
Orçamentária Anual - LOA, assinale a que não se 
enquadra nas regras estabelecidas na legislação 
federal.

a) A elaboração da Proposta de Lei Orçamentária 
Anual é uma prerrogativa do Poder Executivo, 
podendo o poder legislativo efetuar emendas.

b) As empresas sob controle direto da União, que 
recebam no exercício fi nanceiro recursos do 
Tesouro a título de aumento de participação 
acionária, deverão integrar os orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social. 

c) Os recursos para emendas parlamentares não 
podem ter como fonte o cancelamento de  despe-
sas com pessoal, benefícios previdenciários, ju-
ros, transferências constitucionais e amortização 
de dívida.

d) Todas as empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto integram o orçamento 
de investimento das estatais, exceto aquelas 
enquadradas no conceito de empresa estatal 
dependente na forma da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

e) As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária 
não podem acarretar aumento na despesa total 
do orçamento, a menos que sejam identifi cados 
erros ou omissões nas receitas, devidamente 
comprovados.

38- A LRF estabelece a obrigatoriedade do Poder 
Executivo elaborar a programação fi nanceira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso e, 
quando for o caso, poderá ser promovida a limitação 
de empenho e de movimentação fi nanceira. No que 
se refere a esses procedimentos, assinale a opção 
correta.

a) A limitação de que trata a LRF somente aconte-
cerá se verifi cado que ao fi nal do quadrimestre 
a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal estabelecidas na LDO.

b) Em nenhuma hipótese serão objeto de limitação 
as despesas que constituam obrigações constitu-
cionais e legais do ente, inclusive aquelas desti-
nadas ao pagamento do serviço da dívida. 

c) No governo federal, os saldos de caixa apurados 
ao fi nal do exercício e que integraram o superávit 
primário são utilizados para pagamento da dívida 
pública, independentemente de sua vinculação. 

d) Os critérios para realização da limitação de 
empenho e de movimentação fi nanceira serão 
estabelecidos na Lei Orçamentária Anual.

e) Se verifi cada a necessidade de contingenciamento, 
cada um dos poderes, por ato próprio e nos 
montantes necessários, terá até o fi nal do bimestre 
seguinte para efetuar a limitação de empenho e 
movimentação fi nanceira.

39- Ao longo do exercício fi nanceiro, pode ocorrer a 
necessidade de abertura de créditos adicionais 
para cobrir despesas não-computadas ou 
insufi cientemente dotadas. Com base na legislação 
vigente, relativa a esse assunto, identifi que a opção 
incorreta.

a)  A abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis 
para atender à despesa e será precedida de 
exposição justifi cada.

b)  Terão vigência até o fi nal do exercício fi nanceiro 
os créditos extraordinários cujo ato de autorização 
tenha sido promulgado nos primeiros 4 (quatro) 
meses do exercício fi nanceiro. 

c)  Somente será admitida a abertura de crédito 
extraordinário para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto na Constituição Federal.

d)  A vigência dos créditos especiais não pode 
ultrapassar o exercício fi nanceiro em que foram 
autorizados, em respeito ao princípio orçamentário 
da anualidade.

e) Para fi ns de abertura de créditos suplementares e 
especiais, consideram-se recursos disponíveis os 
provenientes do excesso de arrecadação, ou seja, 
do saldo positivo das diferenças, acumuladas 
mês a mês, entre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, ainda, a tendência 
do exercício.



Cargo: Analista de Finanças e Controle - AFC/CGU - 2008 12 Prova 2 - Gabarito 4 

40- Considerando a premissa constitucional de 
elaboração do Plano Plurianual – PPA, o Governo 
Federal desde 1998 vem adotando ações no sentido 
de organizar a forma de elaboração e gestão do 
PPA e consolidou conceitos em relação ao Ciclo de 
Gestão do PPA. Segundo o previsto na legislação 
federal, indique a opção correta.

a) O Ciclo de Gestão do PPA é um conjunto de even-
tos integrados que viabilizam o alcance dos ob-
jetivos de governo e compreende os processos 
de elaboração da programação orçamentária, a 
implementação, o monitoramento, a avaliação e 
a revisão dos projetos.

b) O Monitoramento do PPA é o processo sistemáti-
co de aferição periódica dos resultados e da 
aplicação dos recursos, segundo os critérios de 
efi ciência, efi cácia e efetividade, permitindo o 
aperfeiçoamento do Plano Plurianual e o alcance 
dos objetivos de governo. 

c) A Revisão do PPA se traduz no contínuo acom-
panhamento da implementação do Plano, refe-
renciado na estratégia de desenvolvimento e nos 
desafi os, com o objetivo de subsidiar a alocação 
dos recursos, identifi car e superar restrições sis-
têmicas, corrigir rumos, sistematizar elementos 
para subsidiar os processos de avaliação e re-
visão, e, assim, contribuir para a obtenção dos 
resultados globais desejados.

d) Na fase de Elaboração do PPA, acontece a 
defi nição de orientações estratégicas, diretrizes e 
objetivos estruturados em programas com vistas 
ao alcance do projeto de Governo.

e) Na fase da Avaliação do PPA, adequa-se o Plano 
às mudanças internas e externas da conjuntura 
política, social e econômica, por meio da alteração, 
exclusão ou inclusão de programa, resultante do 
processo de avaliação.

41- Sobre os conceitos e classifi cações relacionados 
com Receita Pública, assinale a opção correta.

a) O ingresso de recursos oriundo de impostos 
se caracteriza como uma receita derivada, 
compulsória, efetiva e primária. 

b) São exemplos de receitas correntes as receitas 
tributárias e as oriundas de alienação de bens.

c) São exemplos de receitas de capital aquelas 
derivadas de alienações de bens imóveis e de 
recebimento de taxas por prestação de serviços.

d) Toda receita orçamentária efetiva é uma receita 
primária, mas nem toda receita primária é uma 
receita orçamentária efetiva.

e) As receitas intra-orçamentárias constituem 
contrapartida das despesas realizadas entre 
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos 
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
investimento das empresas.

42- Sobre os conceitos e classifi cações relacionados 
com Despesa Pública, assinale a opção correta.

a) Segundo a Portaria Interministerial n. 163/2001, a 
discriminação da despesa, quanto à sua natureza, 
deverá constar da Lei Orçamentária, no mínimo, 
por categoria econômica, grupo de natureza de 
despesa, modalidade de aplicação e elemento da 
despesa.

b) Os Grupos de Natureza da Despesa podem 
relacionar-se indistintamente com qualquer 
Categoria Econômica da Despesa.

c) Toda despesa corrente é uma despesa primária, 
mas nem toda despesa primária é uma despesa 
corrente.

d) São exemplos de despesas de capital aquelas 
derivadas do pagamento do serviço da dívida: 
Juros e amortização da dívida.

e) A Modalidade de Aplicação permite a identifi cação 
das despesas intra-orçamentárias.

43- A execução da receita orçamentária segue algumas 
etapas consubstanciadas nas ações desenvolvidas 
e percorridas pelos órgãos e pelas repartições 
encarregados de executá-las respeitando-se 
o princípio do caixa único ou da unidade de 
tesouraria. Em relação a esse tema e tendo por 
base a legislação federal e o disposto na 4ª edição 
do Manual de Receitas Públicas, instituído pela 
Portaria STN/SOF n. 2 , de 08 de agosto de 2007, 
marque a opção correta.

a) A Previsão se caracteriza pela estimativa de 
arrecadação da receita orçamentária e não pode 
ser superior ao valor estabelecido na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

b) As receitas orçamentárias originárias para serem 
arrecadadas dependem de autorização na Lei 
Orçamentária Anual.

c) No Governo Federal, o Recolhimento é a 
transferência dos valores arrecadados, pelos 
agentes arrecadadores autorizados, para a Conta 
Única do Tesouro mantida no Banco do Brasil. 

d) Independentemente da natureza, a receita passa 
pelo estágio do lançamento.

e) As receitas intra-orçamentárias decorrem da re-
alização de despesas intra-orçamentárias, mas 
não alteram o saldo da Conta Única do Tesouro 
no Banco Central, traduzindo-se em meros lança-
mentos contábeis.
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44- A Despesa Pública segue um ordenamento jurídico, 
com requisitos que precisam ser atendidos em uma 
seqüência específi ca, predeterminada e ordenada. 
No que diz respeito a esse assunto, julgue os itens 
que se seguem e marque a opção que corresponde 
à ordem correta.
I. É vedada a realização da despesa sem prévio 

empenho, mas em casos especiais, previstos na 
legislação específi ca, poderá ser dispensada a 
emissão da nota de empenho.

II. Ao fi nal do exercício, não será anulado o empe-
nho da despesa cujo contrato estabelecer como 
data-limite, para a entrega do serviço, dia 31 de 
março.

III. As despesas de exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava créditos 
próprios, com saldo sufi ciente para atendê-las, que 
não tenha sido processadas, na época própria, e 
cuja obrigação tenha sido cumprida pelo credor, 
deverão ser inscritas em Restos a Pagar do exer-
cício e pagas como tal.

IV. O empenho da despesa não poderá exceder o 
limite dos créditos concedidos, exceto no caso de 
créditos extraordinários.

V. Entre os estágios da despesa orçamentária, é so-
mente na liquidação que se reconhece a obriga-
ção a pagar.

a) F, V, F, F, V
b) V, V, F, V, F
c) V, V, F, F, V
d) V, F, V, F, F
e) V, F, V, V, F

45- Existem ocorrências especiais na execução da 
despesa pública, tais como os restos a pagar. No 
que diz respeito a esse assunto, julgue os itens que 
se seguem e marque a opção que corresponde à 
seqüência correta.
I. Compreendem somente despesas empenhadas, 

liquidadas ou não, e não-pagas até o fi nal do exer-
cício.

II. O pagamento da despesa inscrita em Restos a 
Pagar independe de autorização orçamentária.

III. A despesa empenhada e liquidada é passível de 
inscrição em Restos a Pagar - Processados, enquanto 
as despesas empenhadas, mas não-liquidadas, 
somente são passíveis de inscrição em Restos 
a Pagar - Não-Processados, se forem atendidas 
determinadas condições.

IV. O superávit fi nanceiro do exercício deve ser 
reservado preferencialmente para pagamento de 
Restos a Pagar.

V. As dívidas de exercícios anteriores, reconhecidas 
na forma da legislação pelo ordenador de despesa 
e que não foram pagas no exercício deverão ser 
inscritas como Restos a Pagar.

a) V, V, F, F, F
b) V, F, F, V, V
c) F, F, V, F, F
d) V, V, V, F, F
e) F, F, V, V, V

TÉCNICAS DE CONTROLE
46- Sobre o tema ‘controle externo’, nos termos da 

Constituição Federal, é correto afi rmar que:
a) é exercido, no âmbito federal, exclusivamente 

pelo Tribunal de Contas da União e, no âmbito 
estadual e municipal, exclusivamente pelos 
Tribunais de Contas Estaduais e Municipais.

b) é exercido, no âmbito federal, pelo Congresso 
Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União. 

c) é exercido, no âmbito estadual, pelo Congresso 
Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União.

d) é exercido, no âmbito federal, pelo Congresso 
Nacional e pelo Tribunal de Contas da União e, 
no âmbito estadual e municipal, exclusivamente 
pelas respectivas Assembléias Legislativas e 
Câmaras de Vereadores.

e) é exercido, no âmbito federal, pelo Senado 
Federal com o auxílio do sistema de controle 
interno dos demais Poderes.

47- Acerca da natureza, competência e jurisdição do 
Tribunal de Contas da União (TCU), segundo sua 
Lei Orgânica, é correto afi rmar que:
a) compete ao TCU julgar as contas do Governo de 

Território Federal, no prazo de sessenta dias a 
contar de seu recebimento, na forma estabelecida 
em seu Regimento Interno.

b) ao Tribunal de Contas da União, no âmbito de 
sua competência e jurisdição, assiste o poder 
de polícia, podendo, em conseqüência desse 
poder, expedir atos e instruções normativas 
sobre matéria de suas atribuições e sobre a 
organização dos processos que lhe devam ser 
submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob 
pena de responsabilidade. 

c) compete ao TCU apreciar, para fi ns de registro, 
a arrecadação da receita a cargo da União, 
mediante inspeções e auditorias, ou por meio de 
demonstrativos próprios, na forma estabelecida 
em seu Regimento Interno.

d) a jurisdição do TCU abrange os responsáveis 
por entidades dotadas de personalidade jurídica 
de direito privado que recebam contribuições 
parafi scais e prestem serviço de interesse público 
ou social.

e) a resposta sobre consulta que lhe seja formulada 
por autoridade competente, a respeito de dúvida 
suscitada na aplicação de dispositivos legais e 
regulamentares concernentes a matéria de sua 
competência, tem caráter normativo e constitui 
prejulgamento do fato ou caso concreto.
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48- Nos termos da Lei Orgânica do TCU, a autoridade 
administrativa competente, sob pena de responsabi-
lidade solidária, visando à apuração dos fatos, iden-
tifi cação dos responsáveis e quantifi cação do dano, 
deverá imediatamente adotar providências com vis-
tas à instauração da Tomada de Contas Especial 
diante dos seguintes casos, exceto:

a) não comprovação da aplicação dos recursos 
repassados pela União, na forma prevista no art. 
5o, inciso VII, da citada lei. 

b) omissão no dever de prestar contas.
c) descumprimento de recomendações exaradas 

pelo Tribunal em julgamento de contas de exercí-
cios anteriores.

d) ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, 
bens ou valores públicos.

e) prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte dano ao erário.

49- De acordo com a Lei n. 10.180/01, são de compe-
tência dos órgãos e unidades do Sistema de Contro-
le Interno do Poder Executivo Federal as seguintes 
ações, exceto:

a) avaliar o cumprimento das metas estabelecidas 
no plano plurianual.

b) avaliar a execução dos orçamentos da União.
c) avaliar o desempenho da auditoria interna das 

entidades da administração indireta federal. 
d) realizar auditoria sobre a gestão dos recursos pú-

blicos federais sob a responsabilidade de órgãos 
e entidades públicos e privados.

e) realizar auditorias nos sistemas contábil, 
fi nanceiro, orçamentário e de pessoal das 
entidades privadas que guardem ou gerenciem 
recursos públicos federais.

50- Nos termos do Decreto n. 3.591/00, as atividades 
a cargo do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal destinam-se, preferencialmente, 
a subsidiar:
a) o exercício da direção superior da Administração 

Pública Federal, a cargo do Presidente da 
República.

b) o exercício do controle externo, a cargo do 
Congresso Nacional. 

c) o aperfeiçoamento da gestão pública, nos aspec-
tos de formulação, planejamento, coordenação, 
execução e monitoramento das políticas públicas.

d) os órgãos responsáveis pelo ciclo da gestão gover-
namental, quais sejam, planejamento, orçamento, 
fi nanças, contabilidade e administração federal.

e) a supervisão ministerial.

51- De acordo com a IN SFC/MF n. 001/2001, tem-se 
como correto que a circularização de informações 
confere suporte básico ao procedimento da seguinte 
técnica de auditoria:

a) Confi rmação Externa. 
b) Correlação das Informações Obtidas.
c) Confi rmação Interna.
d) Cut-Off.
e) Rastreamento.

52- Nos termos da IN SFC/MF n. 001/2001, assim como 
as auditorias, as fi scalizações podem ser realizadas 
sob as seguintes formas, exceto:

a) centralizada.
b) integrada.
c) terceirizada.
d) compartilhada.
e) simplifi cada. 

53- O servidor do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, no decorrer de qualquer atividade, 
deve prestar especial atenção àquelas transações ou 
situações que denotem indícios de irregularidades. 
Acerca do tema ‘impropriedades e irregularidades’, 
nos termos da IN SFC/MF n. 001/2001, é correto 
afi rmar que:

a) ao verifi car a ocorrência de impropriedades, o 
servidor deve registrar o assunto e aguardar pela 
fi nalização dos trabalhos de campo, quando só 
então será solicitado ao dirigente da unidade ou 
entidade examinada prestar os esclarecimentos 
e justifi cativas pertinentes. 

b) a irregularidade consiste em falhas de natureza 
formal de que não resulte dano ao erário, porém 
evidencia-se a não-observância aos princípios 
de legalidade, legitimidade, efi ciência, efi cácia e 
economicidade. 

c) o objetivo primordial das atividades do Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo Federal 
não é a busca de impropriedades ou de 
irregularidades.

d) a impropriedade é caracterizada pela não-obser-
vância aos princípios de legalidade, legitimidade, 
efi ciência, efi cácia e economicidade, constatan-
do a existência de desfalque, alcance, desvio de 
bens ou outra irregularidade de que resulte prejuí-
zo quantifi cável para o Erário.

e) ao verifi car a ocorrência de irregularidades, o 
servidor deve registrar o assunto e aguardar pela 
fi nalização dos trabalhos de campo, quando só 
então será solicitado ao dirigente da unidade ou 
entidade examinada prestar os esclarecimentos 
e justifi cativas pertinentes.
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54- No âmbito do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal, segundo a IN SFC/MF 
n. 001/2001, a mensuração de indicativos e indica-
dores que expressam a variação positiva da relação 
custo/benefício, na qual se busca a otimização dos 
resultados na escolha dos menores custos em re-
lação aos maiores benefícios, revelando a atenção 
da gestão com o bom uso qualitativo dos recursos 
fi nanceiros, desde a adequação da proposta orça-
mentária das metas a serem atingidas, passando 
pela coerência com respeito aos preços de merca-
do, o desenvolvimento de fontes alternativas de re-
ceita e a obtenção dos menores custos por produto 
gerado, permite aferir a

a) legalidade da ação avaliada.
b) efi ciência da ação avaliada. 
c) efi cácia da ação avaliada.
d) economicidade da ação avaliada.
e) efetividade da ação avaliada.

55- Para a IN SFC/MF n. 001/2001, no decorrer do pro-
cesso de planifi cação dos trabalhos de controle, o 
conceito de materialidade refere-se
a) à importância relativa ou papel desempenhado 

por uma determinada questão, situação ou 
unidade, existentes em um dado contexto.

b) à obrigatoriedade de, em uma Amostra Aleatória 
Simples, cada elemento da população ter a 
mesma chance de pertencer à amostra.

c) à obrigatoriedade de, face a uma população 
pequena, o auditor lançar mão de uma abordagem 
censitária e não por amostragem. 

d) ao quadro de situações críticas efetivas ou 
potenciais a auditar ou fi scalizar, identifi cadas 
em uma determinada unidade ou programa. 
Trata-se, portanto, da composição dos elementos 
referenciais de vulnerabilidade, das fraquezas, 
dos pontos de controle com riscos latentes, das 
trilhas de auditoria ou fi scalização.

e) ao montante de recursos orçamentários ou 
fi nanceiros alocados por uma gestão, em um 
específi co ponto de controle (unidade, sistema, 
área, processo, programa ou ação), objeto dos 
exames de auditoria ou fi scalização.

56- Em suas incursões sobre o controle interno adminis-
trativo, segundo a IN SFC/MF n. 001/2001, o servi-
dor do Sistema de Controle Interno do Poder Execu-
tivo Federal deve ter em mente que:
a) em decorrência do rodízio de funções, a estrutura 

das unidades/entidades deve prever a separação 
entre as funções de autorização/aprovação de 
operações, execução, controle e contabilização, 
de tal forma que nenhuma pessoa detenha com-
petências e atribuições em desacordo com este 
princípio.

b) a delegação de competência, conforme previsto 
em lei, será utilizada como instrumento de cen-
tralização administrativa e apenas nos casos em 
que seja imprescindível assegurar maior rapidez 
e objetividade às decisões. 

c) os controles internos administrativos implementa-
dos em uma organização devem, prioritariamen-
te, ter caráter repressivo, sendo de sua respon-
sabilidade instaurar e conduzir o devido processo 
administrativo disciplinar, no caso de desvio ou 
alcance de recursos públicos.

d) o objetivo geral dos controles internos 
administrativos é evitar a ocorrência de 
impropriedades e irregularidades, por meio dos 
princípios e instrumentos que lhe são próprios.

e) é fi nalidade do órgão de Contabilidade (e não, 
conseqüentemente, do controle interno adminis-
trativo) assegurar, nas informações contábeis, 
sua exatidão, confi abilidade, integridade e opor-
tunidade.

57- De acordo com a IN SFC/MF n. 001/2001, é correto 
afi rmar que estão sujeitos à

a) Prestação de Contas os ordenadores de des-
pesas das unidades da Administração Direta 
Federal.

b) Prestação de Contas as pessoas físicas que 
recebam recursos da União, para atender 
necessidades previstas em lei específi ca. 

c) Prestação de Contas aqueles que arrecadem, 
gerenciem ou guardem dinheiros, valores e bens 
da União, ou que por eles respondam.

d) Tomada de Contas os responsáveis por entida-
des ou organizações, de direito público ou pri-
vado, que se utilizem de contribuições para fi ns 
sociais, recebam subvenções ou transferências à 
conta do Tesouro.

e) Tomada de Contas os dirigentes das entidades su-
pervisionadas da Administração Indireta Federal.

58- Segundo a IN SFC/MF n. 001/2001, o planejamento 
das ações de controle adotado no Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal divide-se 
em quatro grandes tópicos, com a seguinte estrutu-
ra, exceto:

a) decisões do TCU. 
b) orçamento global do Ministério.
c) programas e programações sob controle.
d) ações sob controle.
e) hierarquização.



Cargo: Analista de Finanças e Controle - AFC/CGU - 2008 16 Prova 2 - Gabarito 4 

59- De acordo com a IN SFC/MF n. 001/2001, a opinião 
do Órgão ou Unidade de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal deve ser expressa por meio dos 
seguintes instrumentos, exceto:

a) Nota. 
b) Certifi cado.
c) Auto de Infração.
d) Parecer.
e) Relatório.

60- Segundo a IN SFC/MF n. 001/2001, o documento que 
representa a opinião do Sistema de Controle Interno 
sobre a exatidão e regularidade, ou não, da gestão 
e a adequacidade, ou não, das peças examinadas, 
devendo ser assinado pelo Coordenador-Geral ou 
Gerente Regional de Controle Interno, ou ainda, por 
autoridades de nível hierárquico equivalentes nos 
órgãos e unidades setoriais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, denomina-se:

a) Certifi cado.
b) Registro das Constatações. 
c) Relatório.
d) Parecer do Dirigente do Órgão de Controle 

Interno.
e) Solicitação de Auditoria.


